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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. 
CARNE BOVINA. 
A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Cofins instituído pelos artigos 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se 
aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 
10.925, de 2004. 
Diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da 
NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos 
citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao 
microrregime de cobrança da Cofins instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da 
Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime estabelecido 
pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 
Não dá direito aos créditos básicos da Cofins, de que trata o art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 2003, a aquisição de insumos não sujeitos ao pagamento da 
contribuição. Estando suspenso o pagamento da contribuição nas vendas 
de animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02), realizadas por pessoas 
jurídicas, inclusive cooperativas, para pessoas jurídicas que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, não haverá, nesta hipótese, direito ao 
aludido crédito nas aquisições pelos frigoríficos de gado vivo advindos de 
pessoas jurídicas domiciliadas no país.  
É vedada a apuração do crédito presumido da Cofins estabelecido pelo 
caput do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a qualquer pessoa jurídica que 
utiliza como matéria-prima qualquer dos produtos classificados nas 
posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM, independente da 
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etapa de produção de alimentos derivados de carne bovina, ovina ou 
caprina em que situada a pessoa jurídica.  
Para usufruir do direito ao crédito presumido da Cofins contemplado no 
art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) da alíquota prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, é necessário que a pessoa jurídica adquira, de pessoas 
físicas, de cooperados pessoas físicas, de pessoa jurídica que exercer 
atividade agropecuária ou cooperativa de produção agropecuária, 
animais vivos da espécie bovina (posição 01.02 da NCM) ou da espécie 
ovina e caprina (posição 01.04 da NCM), sem a incidência ou com a 
suspensão da Cofins, e que, a partir desta matéria-prima, produza e 
exporte, inclusive por meio de empresa comercial exportadora, as 
mercadorias classificadas nos código 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM. Não estando o subproduto couro de 
animais da espécie bovina, classificado no Capítulo 41 da NCM/TIPI, 
incluído entre as mercadorias listadas de forma exaustiva no caput do art. 
33 da Lei nº 12.058, de 2009, a produção e exportação dessa mercadoria 
não dará direito ao crédito presumido em comento à pessoa jurídica 
adquirente de animal vivo da espécie bovina. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO 
DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO 
DE 2017. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.295, de 2004, arts. 8º, 9º e 15; Lei nº 
12.058, de 2009, arts. 32 a 37; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
CRÉDITO PRESUMIDO. SETOR AGROPECUÁRIO. AQUISIÇÃO DE BOI VIVO. 
CARNE BOVINA 
A aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Contribuição para o PIS/Pasep instituído pelos artigos 32 a 37 da Lei nº 
12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 
8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 
Diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da 
NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos 
citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao 
microrregime de cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep instituído 
pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o 
microrregime estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 
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Não dá direito aos créditos básicos da Contribuição para o PIS/Pasep, de 
que trata o art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, a aquisição de insumos não 
sujeitos ao pagamento da contribuição. Estando suspenso o pagamento 
da contribuição nas vendas de animais vivos da espécie bovina (NCM 
01.02), realizadas por pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, para 
pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos códigos 
02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, não haverá, 
nesta hipótese, direito ao aludido crédito nas aquisições pelos frigoríficos 
de gado vivo advindos de pessoas jurídicas domiciliadas no país.  
É vedada a apuração do crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep estabelecido pelo caput do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a 
qualquer pessoa jurídica que utiliza como matéria-prima qualquer dos 
produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da 
NCM, independente da etapa de produção de alimentos derivados de 
carne bovina, ovina ou caprina em que situada a pessoa jurídica.  
Para usufruir do direito ao crédito presumido da Contribuição para o 
PIS/Pasep contemplado no art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) da alíquota prevista no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 2002, é necessário que a pessoa 
jurídica adquira, de pessoas físicas, de cooperados pessoas físicas, de 
pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de 
produção agropecuária, animais vivos da espécie bovina (posição 01.02 
da NCM) ou da espécie ovina e caprina (posição 01.04 da NCM), sem a 
incidência ou com a suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep, e que, a 
partir desta matéria-prima, produza e exporte, inclusive por meio de 
empresa comercial exportadora, as mercadorias classificadas nos código 
02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM. Não estando o 
subproduto couro de animais da espécie bovina, classificado no Capítulo 
41 da NCM/TIPI, incluído entre as mercadorias listadas de forma 
exaustiva no caput do artigo 33 da Lei nº 12.058, de 2009, a produção e 
exportação dessa mercadoria não dará direito ao crédito presumido em 
comento à pessoa jurídica adquirente de animal vivo da espécie bovina. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 309, DE 14 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO 
DOU DE 22 DE JUNHO DE 2017, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 
46, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 20 DE JANEIRO 
DE 2017. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.295, de 2004, arts. 8º, 9º e 15; Lei nº 
12.058, de 2009, arts. 32 a 37; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
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É ineficaz o questionamento sobre pedido de restituição/ressarcimento 
ou compensação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, por ter sido formulado em tese, com referência a fato genérico, 
sem identificação dos dispositivos da legislação tributária cuja aplicação 
motivou a dúvida. 
Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, II. 
 

 

Relatório 

Trata-se de consulta formulada por pessoa jurídica de direito privado, nos 
termos da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, com ramo de 
atividade declarado Frigorífico - abate de bovinos - CNAE - 10.11.2-01, submetida à apuração 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins pela sistemática não cumulativa, e que, em 
síntese, assim descreve suas dúvidas em face da legislação tributária aplicada: 

Diz ser abatedora de bovinos, atuando no seguimento de frigoríficos, e 
que comercializa o resultado de sua atividade no mercado interno e externo. 
Para tanto, adquire os animais vivos, abatendo os mesmos para exercer a 
atividade fim. 

Afirma que sua dúvida é específica quanto ao tratamento a ser dado aos 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins com relação à operação 
de aquisição dos animais utilizados como insumos e essenciais ao 
desenvolvimento de sua atividade econômica principal, bem como, quanto à 
venda do subproduto denominado como couro extraído dos animais por ela 
abatidos. 

Destaca que os animais por ela abatidos são adquiridos de pessoas 
físicas, jurídicas e cooperativas, todas estas com atividade fim agropecuária e 
domiciliadas no território nacional. 

Cita e transcreve na Fundamentação Legal o artigo 3º, inciso II, das Leis 
nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, o artigo 8º da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004, e os artigos 33 e 34 da Lei nº 12.058, de 2009. 

2.   Ao final, apresenta os seguintes questionamentos:  
1) É possível a apuração de créditos de PIS e COFINS, cuja alíquotas são de 
1,65% para o PIS e 7,6% para COFINS, quando das aquisições de gado vivo 
advindos de pessoas jurídicas domiciliadas no país? 
2) Caso negativo, resta a apuração de créditos presumidos de PIS e 
COFINS, cujo percentual é de 40% calculados sobre as alíquotas previstas nas 
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Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, das aquisições de gado vivo advindo de 
pessoas físicas, jurídicas e cooperativas domiciliadas no País? 
3) Quando da operação de venda do subproduto couro, para empresa 
predominantemente exportadora, na apuração dos créditos de PIS e COFINS 
aplicar-se-á o percentual de 50% calculados sobre as alíquotas primogênitas de 
tais contribuições? 
4) No caso de afirmativas algumas das questões acima apresentadas, tais 
créditos poderão ser objetos de pedidos de ressarcimento da Consulente, 
podendo ser utilizados para aproveitamento/compensação de débitos próprios? 

 

Fundamentos 

DO INSTITUTO E DA ADMISSIBILIDADE DA CONSULTA TRIBUTÁRIA 
3. O objetivo da consulta é dar segurança jurídica ao sujeito passivo que 
apresenta à Administração Pública dúvida sobre dispositivo da legislação tributária aplicável a 
fato determinado de sua atividade, propiciando-lhe correto cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, de forma a evitar eventuais sanções. Constitui, assim, 
instrumento à disposição do sujeito passivo para lhe possibilitar acesso à interpretação dada 
pela Fazenda Pública a um fato determinado. 
4. A consulta, corretamente formulada, configura orientação oficial e produz 
efeitos legais, como a proibição de se instaurar procedimentos fiscais contra o interessado e a 
não aplicação de multa ou juros de mora, relativamente à matéria consultada, desde a data 
de apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à ciência da solução da 
consulta. 
5. A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 
apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da 
legislação tributária conferida aos mesmos, partindo da premissa de que há conformidade 
entre a narrativa apresentada e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida 
quaisquer informações, interpretações, ações ou classificações fiscais procedidas pela 
Consulente e não gera qualquer efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram 
descritos, adequadamente, os fatos aos quais, em tese, ela se aplica. 
5.1. Cumpridos os requisitos de admissibilidade, conforme art. 24 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.396, de 2013, a presente consulta pode ser conhecida, sem embargo de 
posterior análise acerca dos requisitos para produção de efeitos. 

  

DO OBJETO DA CONSULTA 
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6.  A presente consulta, formulada por pessoa jurídica que tem como atividade o 
abate de bovinos e a comercialização dos subprodutos obtidos (frigorífico), visa dirimir 
dúvidas sobre o aproveitamento de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
considerando as regras do regime geral da não cumulatividade estabelecidas no art. 3º das 
Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, bem como aquelas inerentes ao microrregime de 
apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicado ao setor agropecuário, e 
contemplado, no que tange aos fatos nela descritos, na Lei nº 10.925, de 2004, arts 8º e 9º, e 
nos artigos 33 e 34 da Lei nº 12.058, de 2009. 
7.  Na forma descrita pela consulente, sua atividade consiste em adquirir de 
pessoas físicas, jurídicas e cooperativas, todas com atividade-fim agropecuária e domiciliadas 
no território nacional, os bovinos vivos (NCM 0102), que considera seu insumo, e 
comercializar os subprodutos obtidos após o abate. Questiona, de forma específica, sobre as 
regras aplicáveis na comercialização do subproduto couro. 

DA LEGISLAÇÃO APLICADA 
8.   São transcritos, a seguir, os dispositivos legais concernentes ao caso sob 
exame:  

        Lei nº 10.833, de 2003 e Lei nº 10.637,de 2002 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a: 
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos 

produtos referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, 

de 2008)  
b) nos §§ 1º e 1º-A A do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 

2008)      
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive 
combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º 
da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao 
concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da Tipi;  

.... 
§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 

2004) 
  I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
  II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 

contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos 
ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
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(...) 
 

Lei nº 10.925, de 2004 
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias 

de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos 
desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 
0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, 
exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, 
todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, 
crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do 
art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.(Redação 
dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vigência) (Vide Lei nº 12.058, de 2009) (Vide Lei nº 
12.350, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 545, de 2011) (Vide Lei nº 12.599, de 
2012) (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012) (Vide Lei nº 12.839, de 2013) (Vide Lei 
nº 12.865, de 2013) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas 
de: 

I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, 
armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos 
códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos 
da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 
2013) 

II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, 
resfriamento e venda a granel de leite in natura; e 

III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de 
produção agropecuária. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo 
só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º 
do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de 
alíquota correspondente a: (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012)(Vide Medida 
Provisória nº 609, de 2013) (Vide Lei nº 12.839, de 2013) 

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e no art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para 
os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in 
natura, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de 
gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; (Redação dada pela Lei nº 
13.137, de 2015) (Vigência) 
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II - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais 
produtos. 

II - 50% (cinqüenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002 , e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 , para a soja e seus 
derivados classificados nos Capítulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e (Redação dada pela 
Lei nº 11.488, de 2007) (Revogado pela Lei nº 12.865, de 2013) 

III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais 
produtos. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007) 

IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, para o leite in natura , adquirido por pessoa jurídica, inclusive 
cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder 
Executivo na forma do art. 9º -A; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência) 

V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, 
não habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 9º-A. (Incluído pela Lei nº 
13.137, de 2015) (Vigência) 

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste 
artigo o aproveitamento: 

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 

pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. 
§ 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste 

artigo, o valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por 
espécie de bem, pela Secretaria da Receita Federal. 

§ 6º Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação 
aos produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das 
atividades de padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição 
de aroma e sabor (blend) ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos 
determinados pela classificação oficial. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 
2004) (Revogado pela Medida Provisória nº 545, de 2011) (Revogado pela Lei nº 
12.599, de 2012). 

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo aplica-se também às cooperativas que 
exerçam as atividades nele previstas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) (Revogado 
pela Medida Provisória nº 545, de 2011) (Revogado pela Lei nº 12.599, de 2012). 

§ 8º É vedado às pessoas jurídicas referidas no caput o aproveitamento do 
crédito presumido de que trata este artigo quando o bem for empregado em produtos 
sobre os quais não incidam a Contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, ou que 
estejam sujeitos a isenção, alíquota zero ou suspensão da exigência dessas 
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contribuições. (Incluído pela Medida Provisória nº 552, de 2011) (Vide Decreto 
Legislativo nº 247, de 2012) 

§ 9º O disposto no § 8º não se aplica às exportações de mercadorias para o 
exterior. (Incluído pela Medida Provisória nº 556, de 2011) Sem eficácia 

§ 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3º, o direito ao crédito na 
alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos 
produtos ali referidos. (Incluído pela Lei nº 12.865, de 2013) 

Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa 
no caso de venda: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vide Lei nº 12.058, de 
2009) (Vide Lei nº 12.350, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 545, de 2011) (Vide Lei 
nº 12.599, de 2012) (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012) (Vide Medida Provisória 
nº 609, de 2013 (Vide Medida Provisória nº 609, de 2013) (Vide Lei nº 12.839, de 
2013) (Vide Lei nº 12.865, de 2013) (Vide Lei nº 13.137, de 2015) 

I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando 
efetuada por pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Incluído pela Lei nº 
11.051, de 2004) 

II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso 
II do § 1º do art. 8º desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do 
art. 8º desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no 
inciso III do § 1º do mencionado artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 1º O disposto neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica 

tributada com base no lucro real; e (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os 

§§ 6º e 7º do art. 8º desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições 

estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 
2004) 

Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de que 
trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados à 
produção e à comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à publicação do 
ato de que trata o § 8º deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do ano-
calendário a partir da referida data, para: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015)  

I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação aplicável à matéria; ou (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria. 
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência) 
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§ 1º O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que 
trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º 
somente poderá ser efetuado: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da 
data de publicação do ato de que trata o § 8º; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 
1º de janeiro de 2016; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 
1º de janeiro de 2017; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 
1º de janeiro de 2018; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de 
janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º , a partir de 1º 
de janeiro de 2019. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 2º O disposto no caput em relação ao saldo de créditos presumidos apurados 
na forma do inciso IV do § 3º do art. 8º e acumulado ao final de cada trimestre do ano-
calendário a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo 
somente se aplica à pessoa jurídica regularmente habilitada, provisória ou 
definitivamente, perante o Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 3º A habilitação definitiva de que trata o § 2º fica condicionada: (Incluído pela 
Lei nº 13.137, de 2015) 

I - à regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda; (Incluído pela Lei 
nº 13.137, de 2015) 

II - à realização pela pessoa jurídica interessada, no ano-calendário, de 
investimento no projeto de que trata o inciso III correspondente, no mínimo, a 5% 
(cinco por cento) do somatório dos valores dos créditos presumidos de que trata o § 3º 
do art. 8º efetivamente compensados com outros tributos ou ressarcidos em dinheiro 
no mesmo ano-calendário; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

III - à aprovação de projeto pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento para a realização de investimentos destinados a auxiliar produtores 
rurais de leite no desenvolvimento da qualidade e da produtividade de sua atividade; 
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

IV - à regular execução do projeto de investimento de que trata o inciso III nos 
termos aprovados pelo Poder Executivo; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

V - ao cumprimento das obrigações acessórias estabelecidas pelo Poder 
Executivo para viabilizar a fiscalização da regularidade da execução do projeto de 
investimento de que trata o inciso III. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 4º O investimento de que trata o inciso II do § 3º : (Incluído pela Lei nº 13.137, 
de 2015) 
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I - poderá ser realizado, total ou parcialmente, individual ou coletivamente, por 
meio de aporte de recursos em instituições que se dediquem a auxiliar os produtores 
de leite em sua atividade, sem prejuízo da responsabilidade da pessoa jurídica 
interessada pela efetiva execução do projeto de investimento de que trata o inciso III 
do § 3º ; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

II - não poderá abranger valores despendidos pela pessoa jurídica para cumprir 
requisito à fruição de qualquer outro benefício ou incentivo fiscal. (Incluído pela Lei nº 
13.137, de 2015) 

§ 5º A pessoa jurídica que, em determinado ano-calendário, não alcançar o valor 
de investimento necessário nos termos do inciso II do § 3º poderá, em 
complementação, investir no projeto aprovado o valor residual até o dia 30 de junho 
do ano-calendário subsequente. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 6º Os valores investidos na forma do § 5º não serão computados no valor do 
investimento de que trata o inciso II do § 3º apurado no ano-calendário em que foram 
investidos. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 7º A pessoa jurídica que descumprir as condições estabelecidas no § 3º 
: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

I - terá sua habilitação cancelada; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 
II - perderá o direito de utilizar o saldo de créditos presumidos de que trata o § 

2º nas formas estabelecidas nos incisos I e II do caput , inclusive em relação aos 
pedidos de compensação ou ressarcimento apresentados anteriormente ao 
cancelamento da habilitação, mas ainda não apreciados ao tempo desta; (Incluído 
pela Lei nº 13.137, de 2015) 

III - não poderá habilitar-se novamente no prazo de dois anos, contados da 
publicação do cancelamento da habilitação; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

IV - deverá apurar o crédito presumido de que trata o art. 8º na forma do inciso 
V do § 3º daquele artigo. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 8º Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, 
estabelecendo, entre outros: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

I - os critérios para aprovação dos projetos de que trata o inciso III do § 3º 
apresentados pelos interessados; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

II - a forma de habilitação provisória e definitiva das pessoas jurídicas 
interessadas; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

III - a forma de fiscalização da atuação das pessoas jurídicas 
habilitadas. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 9º A habilitação provisória será concedida mediante a apresentação do 
projeto de que trata o inciso III do § 3º e está condicionada à regularidade fiscal de que 
trata o inciso I do § 3º . (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

§ 10. No caso de deferimento do requerimento de habilitação definitiva, cessará 
a vigência da habilitação provisória, e serão convalidados seus efeitos. (Incluído pela 
Lei nº 13.137, de 2015) 
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§ 11. No caso de indeferimento do requerimento de habilitação definitiva ou de 
desistência do requerimento por parte da pessoa jurídica interessada, antes da decisão 
de deferimento ou indeferimento do requerimento, a habilitação provisória perderá 
seus efeitos retroativamente à data de apresentação do projeto de que trata o inciso III 
do § 3º , e a pessoa jurídica deverá: (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

I - caso tenha utilizado os créditos presumidos apurados na forma do inciso IV do 
§ 3º do art. 8º para desconto da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas, 
para compensação com outros tributos ou para ressarcimento em dinheiro, recolher, 
no prazo de trinta dias do indeferimento ou da desistência, o valor utilizado 
indevidamente, acrescido de juros de mora; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

II - caso não tenha utilizado os créditos presumidos apurados na forma do inciso 
IV do § 3º do art. 8º nas formas citadas no inciso I deste parágrafo, estornar o 
montante de créditos presumidos apurados indevidamente do saldo acumulado. 
(Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) 

Lei nº 12.058, de 2009 
Art. 32. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de:   
 I - animais vivos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Nomenclatura 

Comum do Mercosul - NCM, quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive 
cooperativa, vendidos para pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas 
nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM;  (Redação dada pela Lei nº 
12.839, de 2013) 

Parágrafo único. A suspensão de que trata este artigo: 
I - não alcança a receita bruta auferida nas vendas a varejo; (Redação dada pela 

Lei nº 12.431, de 2011). 
II - aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. 
Art. 33. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 
0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da 
NCM, destinadas a exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins devidas em cada período de apuração crédito presumido, calculado sobre o 
valor dos bens classificados nas posições 01.02 e 01.04 da NCM, adquiridos de pessoa 
física ou recebidos de cooperado pessoa física.  (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 
2013) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições de pessoa 
jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de produção agropecuária. 

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo 
só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º 
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do art. 3º da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3o da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de 
percentual correspondente a 50% (cinquenta por cento) das alíquotas previstas 
no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º 
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1º deste artigo o 
aproveitamento: 

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 

pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. 
§ 5o O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser utilizado para 

desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a recolher, decorrente 
das demais operações no mercado interno. 

§ 6º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito na forma prevista no § 5o deste artigo poderá: 

I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; 

II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria. 

§ 7º O disposto no § 6º aplica-se somente à parcela dos créditos presumidos 
determinada com base no resultado da aplicação sobre o valor da aquisição de bens 
classificados nas posições 01.02 e 01.04 da NCM da relação percentual existente 
entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês. 
(Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação. 

Art. 34. A pessoa jurídica tributada com base no lucro real que adquirir para 
industrialização produtos cuja comercialização seja fomentada com as alíquotas zero 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstas nas alíneas a e c do inciso XIX 
do art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 20041, poderá descontar das referidas 

                                                           
1 Lei nº 10.925, de 2004  
Art. 1º 
XIX - carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal classificados nos seguintes 
códigos da Tipi: (Incluído pela Lei nº 12.839, de 2013) 
 
a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1; (Incluído pela Lei nº 
12.839, de 2013) 
 
b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada nos códigos 0210.99.00; 
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contribuições, devidas em cada período de apuração, crédito presumido determinado 
mediante a aplicação sobre o valor das aquisições de percentual correspondente a 40% 
(quarenta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003.   (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

§ 1º É vedada a apuração do crédito de que trata o caput nas aquisições 
realizadas por pessoa jurídica que industrializa os produtos classificados nas posições 
01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM ou que revende os produtos referidos 
no caput. (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

§ 2º O direito ao crédito presumido somente se aplica aos produtos de que trata 
o caput adquiridos com alíquota zero das contribuições, no mesmo período de 
apuração, de pessoa jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no 
§ 4º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4º do art. 3º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

  § 3º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito previsto na forma prevista no caput deste artigo poderá:  
(Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 

  I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria;  (Incluído pela Lei nº 
12.350, de 2010) 

  II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.  (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) 

§ 4º O disposto no caput não se aplica no caso de o produto adquirido ser 
utilizado na industrialização de produto cuja receita de venda seja beneficiada com 
suspensão, alíquota zero, isenção ou não incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, exceto na hipótese de exportação.  (Incluído pela Lei nº 12.839, de 2013) 

Art. 35. As pessoas jurídicas submetidas ao regime de apuração não 
cumulativa deverão apurar e registrar, de forma segregada, os créditos de que 
tratam o art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o art. 3º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, e os arts. 15 e 17 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, e os créditos presumidos previstos nas Leis da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins, discriminando-os em função da natureza, origem e vinculação 
desses créditos, observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.  

                                                                                                                                                                                        
c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00; (Incluído pela Lei nº 
12.839, de 2013) 
a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1; (Incluído pela Lei nº 
12.839, de 2013) 
 
b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada nos códigos 0210.99.00; 
 
c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00; (Incluído pela Lei nº 
12.839, de 2013) 
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Parágrafo único. Aplicam-se ao caput deste artigo, no que couber, as disposições 
previstas nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Art. 36. O saldo de créditos presumidos apurados na forma do § 3o do art. 8o da 
Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, relativo aos bens classificados nos códigos 01.02, 
02.01, 02.02, 02.06.10.00, 02.06.20, 02.06.21, 02.06.29 da NCM, existentes na data de 
publicação desta Lei, poderá: 

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
observada a legislação específica aplicável à matéria; 

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria. 

§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos de 
que trata o caput deste artigo somente poderá ser efetuado: 

I - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2004 a 2007, a 
partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei; 

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2008 e no período 
compreendido entre janeiro de 2009 e o mês de publicação desta Lei, a partir de 1º de 
janeiro de 2010. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido 
apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de 
exportação, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003. 

Art. 37. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta 
Lei, não mais se aplica o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 
2004, às mercadorias ou produtos classificados nas posições 02.01, 02.02, 
02.06.10.00, 02.06.20, 02.06.21, 02.06.29 e 15.02.00.1 da NCM. (Produção de efeito) 

DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

9.  Dos dispositivos legais retrocitados, extrai-se que, a par das regras gerais de 
apuração dos créditos básicos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, insertas, 
respectivamente, nos artigos 3º das Leis nº 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, o legislador 
instituiu os chamados microrregimes de apuração de créditos, aplicados a determinados 
setores econômicos, que, pela especificidade de suas cadeias produtivas, demonstraram, ao 
longo do tempo, a necessidade de regras específicas de apuração para fins de dar concretude 
à não cumulatividade.  
10.  Os artigos 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004, cuidam do microrregime aplicado 
ao setor agropecuário como um todo (produtos, neles citados, de origem animal e vegetal, 
destinados à alimentação humana ou animal) e os artigos 33 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, 
do microrregime de cobrança da contribuição adaptado e aplicável ao mercado de 
subprodutos da carne bovina, foco desta consulta, caprina e ovina. 
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10.1. A Solução de Consulta Cosit nº 309, de 14 de junho de 2017, traz minuciosa 
análise dos dispositivos supra mencionados, com foco na sua aplicação no caso de aquisição, 
pela consulente, do boi vivo para abate e comercialização dos subprodutos, como é também 
o caso sob exame. Por força do disposto nos arts. 8º e 9º da IN RFB nº 1.396, de 16 de 
setembro de 20132, a citada solução possui efeito vinculante no âmbito da RFB, devendo seus 
fundamentos serem adotados nas consultas posteriores que tenham idêntico objeto.  
10.2. Assim, por força dessa vinculação, adotam-se os fundamentos da SC Cosit nº 
309, de 2017, a seguir reproduzidos: 

(...) 
9. Os créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins estão previstos no art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
10. Conforme consta do inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e 
do inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, é vedada a apuração de 
créditos da não cumulatividade (cognominados de créditos básicos) sobre 
valores pagos a pessoa física, nem sobre aquisições não oneradas pela 
Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins, como é o caso, por exemplo, de 
aquisições beneficiadas com a suspensão do pagamento da contribuição 
incidente na operação. 
11. Nada obstante, em 2004, os arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 23 de 
julho de 2004, instituíram um microrregime de cobrança das contribuições 
aplicável ao setor agropecuário como um todo (e ao setor de carne bovina, 
consequentemente) no qual se previa a suspensão da incidência das 
contribuições sobre a aquisição de insumos (entre eles boi vivo classificado na 
posição 01.02 da NCM) utilizados na produção de determinados produtos (entre 
eles derivados de carne bovina classificados no capítulo 02 da NCM), bem como 
a apuração de créditos presumidos em relação à aquisição, tanto de pessoa 
física quanto de pessoa jurídica, de produtos beneficiados pela citada suspensão 
de incidência, observadas as regras aplicáveis. 
12. Posteriormente, em 01 de novembro de 2009, entraram em vigor os arts. 32 
a 37 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009, que afastaram a aplicação do 
citado microrregime da Lei nº 10.925, de 2004, para a cadeia de produção de 
subprodutos de carne bovina e instituíram novo microrregime de cobrança da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nessa cadeia. Nesse novo 
microrregime, permaneceu a sistemática de suspensão do pagamento das 
contribuições incidentes sobre a receita de venda de determinados produtos e 
a concessão de créditos presumidos em determinadas situações. 
13. Deveras, o afastamento da aplicação, na cadeia agroindustrial da carne 
bovina, das regras do microrregime das contribuições instituído pelos arts. 8º, 9º 

                                                           
2 Art. 8º Na solução da consulta serão observados os atos normativos, as Soluções de Consulta e de Divergência 
sobre a matéria consultada proferidas pela Cosit, bem como as Soluções de Consulta Interna da Cosit e os demais 
atos e decisões a que a legislação atribua efeito vinculante. 
Art. 9º A Solução de Consulta Cosit e a Solução de Divergência, a partir da data de sua publicação, têm efeito 
vinculante no âmbito da RFB, respaldam o sujeito passivo que as aplicar, independentemente de ser o consulente, 
desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo de que a autoridade fiscal, em procedimento 
de fiscalização, verifique seu efetivo enquadramento 
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e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, e a aplicação exclusiva nessa cadeia do novo 
microrregime da Lei nº 12.058, de 2009, consta expressamente do art. 37 desta 
última: 

Art. 37. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação 
desta Lei, não mais se aplica o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, 
de 23 de julho de 2004, às mercadorias ou produtos classificados nas 
posições 02.01, 02.02, 02.06.10.00, 02.06.20, 02.06.21, 02.06.29 e 
15.02.00.1 da NCM. 

14. Conforme se observa, o transcrito art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não cita 
expressamente o boi vivo classificado na posição 01.02 da NCM como estando 
excluído do microrregime das contribuições instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da 
Lei nº 10.925, de 2004. 
15. Isso ocorre porque o art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, foi redigido de 
maneira a citar expressamente os produtos finais produzidos pelas pessoas 
jurídicas que pretende beneficiar e mencionar genericamente os produtos por 
elas utilizados como insumos (o que foi feito mediante menção no aludido 
dispositivo ao “inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003”). 
16. Assim, interpretando-se em conjunto o art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e o 
art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, verifica-se que a aquisição de boi vivo (posição 
01.02 da NCM) utilizado como insumo na produção dos produtos citados no art. 
37 da Lei nº 12.058, de 2009 (“produtos classificados nas posições 02.01, 02.02, 
02.06.10.00, 02.06.20, 02.06.21, 02.06.29 e 15.02.00.1 da NCM”), está sujeita 
apenas ao microrregime da Contribuição para PIS/Pasep e da Cofins instituído 
pelos 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se aplicando o microrregime 
estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004. 
17. Diferentemente, a aquisição de boi vivo (posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção de produtos diversos dos citados no art. 37 da Lei nº 
12.058,de 2009, e mencionados no caput do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, 
permanece sujeita apenas ao microrregime das contribuições instituído pelos 
arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime 
estabelecido pelos arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009.” 

11.  Importa aqui destacar duas informações extraídas dos autos, que terão 
relevância na elucidação das dúvidas da consulente: 

a) O objeto social da consulente, conforme Cláusula Terceira do seu 
estatuto social é abate de bovinos e bufalinos; criação de bovinos para corte; 
fabricação de produtos de carne; preparação de subprodutos do abate; 
comercio atacadista de animais vivos; indústria, comércio atacadista e 
varejista, importação e exportação: de carnes bovinas e suínas e derivados, de 
aves abatidas e derivados, de carnes e derivados de outros animais; comércio 
varejista de carnes (açougues); comércio varejista de mercadorias em lojas de 
conveniência; prestação de serviços de abate para terceiros; e representação 
comercial de matérias-primas agrícolas e animais vivos. A consulente possui 4 
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filiais, sendo que duas delas (filiais 01 e 03) atuam no comércio varejista de 
carnes (açougues), comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados, 
comércio atacadista de aves abatidas e derivados, comércio atacadista de 
carnes e derivados de outros animais e comércio varejista de mercadorias em 
lojas de conveniência; já as filiais 02 e 04 têm por objeto o comércio atacadista 
de animais vivos, criação de bovinos para corte, e representação comercial de 
matérias-primas agrícolas e animais vivos; 
b) A única atividade comercial a que o interessado se refere na petição 
inicial é a venda do subproduto denominado como couro extraído dos animais 
por ela abatidos. 

11.1.  Em razão dessas informações, e do teor da petição inicial, a consulta será 
analisada considerando apenas a atividade de Frigorífico - abate de bovinos - CNAE - 10.11.2-
01. 
12. A partir das premissas estabelecidas na Solução Cosit nº 309, de 2017, e 
considerando-se as especificidades do caso concreto sob exame, passa-se ao enfrentamento 
dos questionamentos formulados pelo interessado: 

1) É possível a apuração de créditos de PIS e COFINS, cuja alíquotas são de 
1,65% para o PIS e 7,6% para COFINS, quando das aquisições de gado vivo 
advindos de pessoas jurídicas domiciliadas no país? 

13. Nos termos do artigo 32, I, da Lei nº 12.058, de 2009, encontra-se suspenso o 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidente sobre a receita bruta da 
venda, no mercado interno, de animais vivos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive 
cooperativa, vendidos para pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos 
códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 
0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM.  
14.  A posição 01.02 da NCM refere-se a animais vivos da espécie bovina, 
precisamente aqueles que, nos termos da consulta, são adquiridos pela consulente, na 
condição de frigorífico, para abate. Embora não citados expressamente pela consulente, há 
que se inferir, nos termos do seu objeto social (ver item 11), que ela produza, se não todas, 
pelo menos a maioria das mercadorias classificadas nos códigos da NCM citados, como 
subprodutos de sua atividade de abate de bovinos.  
15.  O artigo 3º das Leis nºs 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, dispõe:  

 § 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) 
  I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 
  II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
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isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

16.  Logo, nos termos do artigo 32, I, da Lei nº 12.058, de 2009, c/c o art. 3º, § 2º, II 
das Leis nºs 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, a consulente não poderá apurar crédito da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins às alíquotas de 1,65% e 7,6% estabelecidas nas 
respectivas leis instituidoras da sistemática não cumulativa, sobre o valor de aquisição dos 
animais vivos da espécie bovina a ela vendidos por outras pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas, sempre que tais vendas tiverem sido realizadas com suspensão das 
contribuições. 

2 ) Caso negativo, resta a apuração de créditos presumidos de PIS e COFINS, 
cujo percentual é de 40%, calculados sobre as alíquotas previstas nas Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003, das aquisições de gado vivo advindo de pessoas 
físicas, jurídicas e cooperativas domiciliadas no País? 

17.  Conforme explicado nos fundamentos da SC nº 309, de 2017, a que se vincula a 
presente consulta, “em 01 de novembro de 2009, entraram em vigor os arts. 32 a 37 da Lei nº 
12.058, de 13 de outubro de 2009, que afastaram a aplicação do citado microrregime da Lei 
nº 10.925, de 2004 (arts. 8º e 9º), para a cadeia de produção de subprodutos de carne bovina 
e instituíram novo microrregime de cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
nessa cadeia. Nesse novo microrregime, permaneceu a sistemática de suspensão do 
pagamento das contribuições incidentes sobre a receita de venda de determinados produtos e 
a concessão de créditos presumidos em determinadas situações”.  
18.  Dentre os novos microrregimes da Lei nº 12.058, de 2009, pretende a 
consulente saber se é possível o seu enquadramento naquele tratado no artigo 34, que prevê 
que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real que adquirir para industrialização 
produtos cuja comercialização seja fomentada com as alíquotas zero da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins previstas nas alíneas a e c do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 
23 de julho de 2004, poderá descontar das referidas contribuições, devidas em cada período 
de apuração, crédito presumido determinado mediante a aplicação sobre o valor das 
aquisições de percentual correspondente a 40% (quarenta por cento) das alíquotas previstas 
no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  
19.  Os produtos com comercialização fomentada com alíquota zero nos termos das 
alíneas a e c do inciso XIX do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, e que darão direito ao crédito 
presumido referido no artigo 34 da Lei nº 12.058, de 2009, para a pessoa jurídica tributada 
pelo lucro real que os adquira para industrialização, são: 

a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 
1502.10.1; e  
c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 
0206.80.00;  

20.  Transcreve-se, abaixo, a descrição da TIPI/NCM dos referidos códigos:  
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02.01  Carnes de animais da espécie bovina, frescas ou 
refrigeradas. 

02.02 Carnes de animais da espécie bovina, congeladas 
02.04 Carnes de animais das espécies ovina ou caprina, frescas, 

refrigeradas ou congeladas 
0206.10.00  Miudezas comestíveis de animais da espécie bovina, 

frescas ou refrigeradas 
0206.80.00  Outras, frescas ou refrigeradas (miudezas comestíveis de 

ovinos e caprinos) 
0206.2  Miudezas comestíveis da espécie bovina, congeladas  
0210.20.00  Carnes da espécie bovina, comestíveis, salgadas ou em 

salmoura, secas ou defumadas (fumadas) 
05.06. 90.00 Ossos e núcleos córneos, em bruto, desengordurados ou 

simplesmente preparados (mas não cortados sob forma 
determinada), degelatinados; pós e desperdícios destas 
matérias. 

0510.00.10 Pâncreas de bovino 
1502.10.1   Sebo de bovino  

21.  Na condição de frigorífico, a consulente, a princípio, não adquire os produtos 
acima destacados para industrialização, mas, ao contrário, os produz ela própria, a partir da 
aquisição do animal vivo para abate, e sua posterior venda a terceiros ou em sua própria rede 
de açougues. Logo, o microrregime estabelecido no artigo 34 da Lei nº 12.058, de 2009, não 
se aplicaria a ela diretamente, mas apenas à pessoa jurídica tributada pelo lucro real que dela 
adquirisse tais produtos (com alíquota zero) e, posteriormente, os industrializasse (podendo, 
assim, calcular o crédito presumido de 40%). Esse é o comando expresso no § 1º do referido 
art. 34, abaixo reproduzido:  

§ 1º É vedada a apuração do crédito de que trata o caput nas aquisições 
realizadas por pessoa jurídica que industrializa os produtos classificados nas 
posições 01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM ou que revende os 
produtos referidos no caput. (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 

22. Esse, aliás, o entendimento adotado na Solução de Consulta Cosit nº 46, de 17 
de janeiro de 2017, aqui também dotada com efeito vinculante, e que em seus itens 44 a 46, 
assim afirma:  

44. Com efeito, o texto atual do § 1º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, 
estabelece expressamente e sem qualquer remissão ou condicionante que é 
vedada a apuração do crédito presumido em estudo “nas aquisições realizadas 
por pessoa jurídica que industrializa os produtos classificados nas posições 
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01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM ou que revende os produtos referidos 
no caput”. 
45. Diante de texto legal tão direto e incondicionado, não resta espaço 
interpretativo. 
46. Assim, atualmente é vedada a apuração do crédito presumido estabelecido 
pelo caput do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a qualquer pessoa jurídica que 
utiliza como matéria-prima qualquer dos produtos classificados nas posições 
01.02, 01.04, 02.01, 02.02 e 02.04 da NCM, independente da etapa de produção 
de alimentos derivados de carne bovina, ovina ou caprina em que situada a 
pessoa jurídica.  

23. Resta verificar se a consulente pode aplicar em suas atividades de frigorífico o 
microrregime dos artigos 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2009. Como já mencionado o artigo 37 
da Lei nº 12.058, de 2009, excluiu do escopo daquele microrregime os subprodutos da cadeia 
de derivados da carne bovina classificados nas posições 02.01, 02.02, 02.06.10.00, 02.06.20, 
02.06.21, 02.06.29 e 15.02.00.1 da NCM. Dessa forma, a consulente só poderá aplicá-lo, caso 
a aquisição do animal vivo seja destinada ao processamento de outros produtos citados no 
caput do art. 8º que não os classificados nesses códigos. É o que expressamente orienta a 
Solução de Consulta Cosit nº 309, de 2017, em seus itens 13 a 17, já transcritos 
anteriormente. 
 

3) Quando da operação de venda do subproduto couro, para empresa 
predominantemente exportadora, na apuração dos créditos de PIS e COFINS 
aplicar-se-á o percentual de 50% calculados sobre as alíquotas primogênitas 
de tais contribuições? 

24. O questionamento da consulente, ainda que de forma não expressa, nos 
remete ao exame do artigo 33 da Lei nº 12.058, de 2009, transcrito no item 8 dessa solução.  

Art. 33. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 
0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 
da NCM, destinadas a exportação, poderão descontar da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins devidas em cada período de apuração crédito presumido, 
calculado sobre o valor dos bens classificados nas posições 01.02 e 01.04 da 
NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.  
 (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições de 
pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de 
produção agropecuária. 
§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo 
só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, 
de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o 
disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 
4º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
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§ 3o O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 
determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, 
de percentual correspondente a 50% (cinquenta por cento) das alíquotas 
previstas no caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1º deste artigo o 
aproveitamento: 
I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 
pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo. 
§ 5º O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser utilizado para 
desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a recolher, 
decorrente das demais operações no mercado interno. 
§ 6º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito na forma prevista no § 5º deste artigo poderá: 
I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; 
II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria. 
§ 7º O disposto no § 6º aplica-se somente à parcela dos créditos presumidos 
determinada com base no resultado da aplicação sobre o valor da aquisição de 
bens classificados nas posições 01.02 e 01.04 da NCM da relação percentual 
existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em 
cada mês.   (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013) 
§ 8º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação. 

25. Considerando as informações prestadas na petição inicial, reproduzidas no 
relatório desta solução, depreende-se que sua dúvida seria se o direito ao crédito presumido 
em comento se aplicaria em relação às aquisições de boi vivo (posição 01.02 da NCM) 
realizadas sem a incidência ou com suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
quando o subproduto exportado fosse o couro desse animal. 
26.  O direito ao crédito presumido contemplado no dispositivo em comento 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2º da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, dependerá do atendimento das seguintes condições: 

a) A pessoa jurídica adquirir de pessoas físicas, de cooperados pessoas físicas, 
de pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de 
produção agropecuária animais vivos da espécie bovina (posição 01.02 da 
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NCM) ou da espécie ovina e caprina (posição 01.04 da NCM), sem a incidência 
ou com a suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e  
b) A partir desta matéria-prima produzir e exportar, inclusive por meio de 
empresa comercial exportadora, as mercadorias classificadas nos códigos 
02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 
0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM. 

27.  As peles, exceto as peles com pelo, e couros classificam-se no Capítulo 41 da 
NCM/TIPI, não estando, portanto, incluídas entre as mercadorias listadas de forma exaustiva 
no caput do artigo 33 da Lei nº 12.058, de 2009. Desta forma, em relação à essa mercadoria, 
não há o direito ao crédito presumido de que trata o dispositivo.  
28.  Cabe esclarecer à consulente, que terá direito ao crédito presumido em relação 
ao valor das aquisições de bois vivos sempre que a mercadoria por ela produzida e exportada 
for uma daquelas citadas no caput do artigo 33, desde que atendidas as condições para seu 
aproveitamento e a forma de apuração estabelecidas nos seus parágrafos. 

4) No caso de afirmativas algumas das questões acima apresentadas, tais 
créditos poderão ser objetos de pedidos de ressarcimento da Consulente, 
podendo ser utilizados para aproveitamento/compensação de débitos 
próprios? 

29.  O questionamento fica prejudicado em razão de não ter sido reconhecido o 
direito da consulente a nenhum dos créditos nos termos postulados nas questões anteriores. 
Ademais, com fundamento no artigo 18, II, da IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, 
deve ser declarada a sua ineficácia, por ter sido formulado em tese, com referência a fato 
genérico, sem identificação dos dispositivos da legislação tributária cuja aplicação motivou a 
dúvida. 

Conclusão 

30.  À vista do exposto, e com vinculação à SC Cosit nº 309, de 2017, e à SC Cosit nº 
46, de 2017, soluciona-se a presente consulta respondendo ao interessado que:  
30.1. Da conjugação do art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, com o art. 8º da Lei nº 
10.925, de 2004, resulta que: 

a) a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da NCM) utilizado 
como insumo na produção dos produtos citados no art. 37 da Lei nº 12.058, de 
2009, está sujeita apenas ao microrregime de cobrança da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins instituído pelos 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009, não se 
aplicando o microrregime estabelecido pelos arts. 8º, 9º e 15 da Lei nº 10.925, 
de 2004;  
b) diferentemente, a aquisição de boi vivo (classificado na posição 01.02 da 
NCM) utilizado como insumo na produção de produtos diversos dos citados no 
art. 37 da Lei nº 12.058, de 2009, e mencionados no caput do art. 8º da Lei nº 
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10.925, de 2004, permanece sujeita apenas ao microrregime de cobrança da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins instituído pelos arts. 8º, 9º e 15 da 
Lei nº 10.925, de 2004, não se aplicando o microrregime estabelecido pelos 
arts. 32 a 37 da Lei nº 12.058, de 2009. 

30.2. Não dá direito aos créditos básicos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, de que tratam os artigos 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, a 
aquisição de insumos não sujeitos ao pagamento da contribuição. Estando suspenso o 
pagamento das contribuições nas vendas de animais vivos da espécie bovina (NCM 01.02), 
realizadas por pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, para pessoas jurídicas que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 
0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, não haverá, 
nesta hipótese, direito ao aludido crédito nas aquisições pelos frigoríficos de gado vivo 
advindos de pessoas jurídicas domiciliadas no país.  
30.3. É vedada, por expressa determinação legal, a apuração do crédito presumido 
estabelecido pelo caput do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009, a qualquer pessoa jurídica que 
utiliza como matéria-prima qualquer dos produtos classificados nas posições 01.02, 01.04, 
02.01, 02.02 e 02.04 da NCM, independente da etapa de produção de alimentos derivados de 
carne bovina, ovina ou caprina em que situada a pessoa jurídica.  
30.4. Para usufruir do direito ao crédito presumido contemplado no art. 33 da Lei nº 
12.058, de 2009, correspondente a 50% (cinquenta por cento) das alíquotas previstas no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, é necessário que a pessoa jurídica adquira, de pessoas 
físicas, de cooperados pessoas físicas, de pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária 
ou cooperativa de produção agropecuária, animais vivos da espécie bovina (posição 01.02 da 
NCM) ou da espécie ovina e caprina (posição 01.04 da NCM), sem a incidência ou com a 
suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, e, a partir desta matéria-prima 
produza e exporte, inclusive por meio de empresa comercial exportadora, as mercadorias 
classificadas nos código 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 
0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM. Não estando o 
subproduto couro de animais da espécie bovina, classificado no Capítulo 41 da NCM/TIPI, 
incluído entre as mercadorias listadas de forma exaustiva no caput do artigo 33 da Lei nº 
12.058, de 2009, a produção e exportação desse produto não dará direito ao crédito 
presumido em comento à pessoa jurídica adquirente de animal vivo da espécie bovina. 
30.5. É ineficaz o questionamento sobre pedido de restituição/ressarcimento ou 
compensação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, por ter sido 
formulado em tese, com referência a fato genérico, sem identificação dos dispositivos da 
legislação tributária cuja aplicação motivou a dúvida.  

Assinado digitalmente 
LAURA ALVES PEREIRA MOREIRA CEZAR 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Assinado digitalmente 

KEYNES INES MARINHO ROBERT SUGAYA 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
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De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Tributos Sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados - Cotri. 

Assinado digitalmente 
JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Disit/SRRF07 

Assinado digitalmente 
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Direi 

 
De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

 
Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 
 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao interessado.  

 
Assinado digitalmente 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 


